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Pós-graduação em Saúde Coletiva de 1997 a 2007:
desafios, avanços e tendências

Post-graduation in Public Health from 1997 to 2007:
challenges, advances and tendencies

Resumo  Este artigo abre um debate sobre o de-
sempenho da pós-graduação em Saúde Coletiva
nos últimos doze anos. Ele tem por base vasta pes-
quisa avaliativa realizada por um grupo de pes-
quisadores da área, através de um projeto finan-
ciado pelo CNPQ, durante os anos 2008-2009. Tal
proposta dá sequência a outro estudo do mesmo
teor ocorrido entre 1994-1997 e o toma para com-
paração. A investigação de 2008-2009 analisou a
construção do campo, a demanda, os egressos, o
perfil do corpo docente, a produção científica e a
internacionalização da área sob a perspectiva dos
atores, da cultura e das várias formas de expressão
acadêmica e das tendências. Houve trabalho de
campo e utilização de fontes secundárias, sobre-
tudo, dos Cadernos CAPES. O estudo mostrou um
campo em crescente estruturação e pujante do pon-
to de vista da demanda, do número de mestres e
doutores titulados, da adequação dos conteúdos e
do quadro docente e da produção científica. Den-
tre os problemas persistem: concentração dos pro-
gramas na região sudeste, desigualdade na quali-
dade, problemas de absorção dos titulados e errá-
tico investimento em cooperação internacional.
Constatou-se que a pós-graduação em Saúde Co-
letiva está cada vez mais orientada para o apri-
moramento do SUS.
Palavras-chave  Pós-graduação em Saúde Cole-
tiva, Ciência e tecnologia em Saúde, Avaliação
em ciência e tecnologia

Abstract  This article debates the performance of
the Collective Health Post-Graduation in the last
12 years. It is based on a wide evaluative research
performed by a group of researches of the area,
through a project financed by CNPq, during the
years of 2008-2009. This proposal is a sequence of
another study with the same importance that oc-
curred among the years of 1994-1997 taking it in
comparison. The investigation realized in 2008-
2009 analyzed the field construction, the demand,
and the alumnus, the teaching staff profile, the
scientific production and the internationalization
of the area. There was field work and the utiliza-
tion of secondary sources, mainly from Cadernos
CAPES. The study showed a field that is in grow-
ing organization and powerful on the point of view
of the demand, the number of masters and PhDs
being titled, the content adequacy and the teach-
ing staff as well as the scientific production. Among
the persistent problems are: the high concentra-
tion of programs in the southeast region, the dif-
ference in quality among them, the difficult to
absorption of the number of titled and the erratic
investment in international cooperation. The
Collective Health Post-Graduation is increasing-
ly more oriented to the improvement of SUS.
Key words  Public health post-graduation,
Science and technology in health, Evaluation in
science and technology
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Introdução

Este artigo constitui-se numa proposta de deba-
te sobre o desempenho da pós-graduação (PG)
em Saúde Coletiva nos últimos doze anos. Ele
tem por base uma vasta pesquisa avaliativa rea-
lizada por um grupo de pesquisadores da área,
através de um projeto financiado pelo CNPQ,
coordenado por mim, durante os anos 2008-2009.
Esta proposta foi realizada por iniciativa da As-
sociação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde
Coletiva (ABRASCO), dando sequência a outro
estudo do mesmo teor ocorrido entre 1994-1997,
num esforço de acompanhar o desenvolvimento
da área. Busco nesta introdução discutir e com-
parar os resultados de ambos os estudos, de for-
ma contextualizada.

Sem ter um papel regulador e normativo que
cabe às próprias instituições e ao Ministério da
Educação por meio da CAPES, a ABRASCO con-
grega e apóia professores, pesquisadores e coor-
denadores, orienta a filosofia dos cursos, divulga
conhecimentos e sistematiza a situação da área
no nível de formação pós-graduada. Nesse parti-
cular, ela possui uma atividade semelhante à de
todas as outras instituições científicas brasileiras
que pautam suas ações dentro de uma ética de
contribuição ao desenvolvimento científico e tec-
nológico do país, além de ter uma atuação políti-
ca importante como impulsionadora do SUS. Sua
atuação se expressa de forma particular por meio
de comissões, grupos de trabalho, publicações e
congressos, nos quais congrega milhares de pes-
quisadores, docentes, técnicos, profissionais, ges-
tores e formuladores da política de saúde do país.

Foi esse papel no âmbito da política de ciên-
cia e tecnologia do país que impeliu a ABRASCO
a liderar a iniciativa de realização da pesquisa
avaliativa de 1994-1997, por duas razões práti-
cas. A primeira, gerada externamente, se deveu a
uma reação ao processo de organização do Co-
mitê Assessor da Área (CA) pelo CNPQ no biê-
nio 1993-1994. Naquele momento, havia forte
dominância de cientistas das áreas básicas nas
instâncias decisórias do CNPq que, desconside-
rando lideranças importantes dos programas de
Saúde Coletiva, haviam organizado um comitê
assessor da área com doutores que possuíam
muito pouca compreensão do campo ou eram
totalmente externos a ele, embora apresentas-
sem elevada quantidade de artigos publicados em
suas disciplinas específicas. Essa decisão contra-
riou a ABRASCO e os pesquisadores da área de
Saúde Coletiva que tinham direito a voto e que
haviam sugerido nomes para o CA.

Reagindo à forma arbitrária como havia sido
organizado o CA, a diretoria da ABRASCO par-
tiu para uma atuação que lhe permitisse reafir-
mar a identidade e a qualidade da produção em
Saúde Coletiva. Foi então projetada uma avalia-
ção dos programas de PG a partir de relevâncias
estabelecidas pela associação, dentro dos mes-
mos parâmetros com que a CAPES os julga. Agin-
do desta maneira, a associação tentava vocalizar
suas reivindicações, apoiada em dados e infor-
mações, desmontando uma razão apenas ins-
trumental e reducionista do campo da Saúde
Coletiva. A pesquisa avaliativa incorporou às in-
formações da CAPES perguntas que interessa-
vam coletivamente à área naquele momento. É
preciso dizer que o CNPQ e a CAPES participa-
ram do financiamento e do seminário final de
apresentação dos resultados do estudo.

A segunda razão para promover a avaliação
de 1994-1997 foi endógena. Dois problemas se
apresentavam de forma recorrente, quase como
estruturantes do imaginário dos docentes e pes-
quisadores da área. O mais sério dizia respeito à
delimitação do campo. Havia uma demanda à
CAPES para a criação de programas novos, mui-
tos de forma totalmente oportunista. Algumas
iniciativas aconteciam, inclusive, sem conheci-
mento dessa instituição. No cumprimento da Lei
de Diretrizes e Bases, o Ministério da Educação
estava pressionando as instituições de ensino su-
perior (sobretudo as privadas) para que aumen-
tassem o seu nível de qualidade. Um dos fortes
requisitos para classificação dessas entidades era
que apresentassem certo número de programas
de pós-graduação stricto sensu. Muitas, premi-
das pelo interesse de preservar seu status e nome,
consideraram que um dos mais fáceis progra-
mas a serem instalados seria o de Saúde Coleti-
va, uma vez que esse não exigia grandes investi-
mentos em equipamentos e laboratórios. No
entanto, apresentavam uma programação e um
elenco de professores sem formação específica e
adequada. Algumas dessas instituições reuniam
doutores das mais distintas e impróprias for-
mações para ensinar, pesquisar e atuar em Saúde
Coletiva, acreditando que conseguiriam aprovar
seus programas na CAPES, a posteriori.

O outro motivo foi a existência de alguns
mitos sobre a pós-graduação em Saúde Coleti-
va, reproduzidos entre os próprios docentes: al-
guns diziam que a Saúde Coletiva seria uma área
cientificamente nova e imatura e que a CAPES
deveria ter condescendência ao julgar seus pro-
gramas e ao compará-los com os outros. Certos
docentes e pesquisadores, com influência no se-
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tor, acreditavam que haveria uma tamanha pe-
culiaridade nesse campo que o julgamento de
mérito de seus cursos e professores não deveria
seguir padrões universais. Outros ainda, e no
mesmo sentido, diziam que as publicações cien-
tíficas dos pesquisadores em Saúde Coletiva ti-
nham elevada relevância acadêmica e social, mas
eram incompatíveis com os critérios estabeleci-
dos pela CAPES. A razão principal deste último
mito era uma resistência à avaliação que cada vez
mais vinha priorizando a publicação de artigos1.

Passemos ao momento presente. A investi-
gação realizada nos anos 2008-2009 teve como
escopo analisar a pós-graduação em Saúde Co-
letiva no período de 1997-2007 sob a perspectiva
dos atores, da cultura e das várias formas de ex-
pressão acadêmica e das tendências, recobrindo
aspectos não tratados pela CAPES, embora se
utilizando também de todo o material que foi
disponibilizado por essa instituição. Este traba-
lho teve a contribuição de muitos autores, sendo
que a maioria já havia participado da avaliação
de 1994-1997. De tal forma que, neste texto, as
inferências que faço e os dados que cito têm como
base os seguintes estudos e artigos deste número
temático da Revista Ciência & Saúde Coletiva:

. Trajetória da pós-graduação em Saúde Co-
letiva no Brasil, sob a coordenação do professor
Everardo Duarte Nunes;

. O campo da Saúde Coletiva na perspectiva
das disciplinas, também coordenado pelo do
professor Everardo Duarte Nunes;

. Demanda aos cursos de pós-graduação,
coordenado por Maria Helena Magalhães de
Mendonça e Virginia Alonso Hortale;

. Perfil dos docentes-pesquisadores da pós-
graduação em Saúde Coletiva, coordenado por
Moisés Goldbaum;

. Egressos dos programas de pós-graduação,
coordenado por Paulete Goldenberg e Mara He-
lena de Andréa Gomes;

. Produção bibliográfica dos cursos no perí-
odo de 1998 – 2007, coordenado por Francisco
Viacava;

. Dimensões qualitativas na produção cientí-
fica, tecnológica e inovação na área da Saúde
Coletiva, coordenado por Madel Therezinha Luz;

. Cooperação internacional no campo da Saú-
de Coletiva 1998-2006, coordenado por Marile-
na Cordeiro Dias Villela Corrêa;

. Revisão da produção sobre Ciências Sociais
e Humanas em Saúde, por Ana Canesqui.

. Revisão sobre a produção da área de epide-
miologia no período por Silvana Rubano.

Assim, a avaliação de 2008-2009 teve alguns
motivos coincidentes com o estudo anterior e
outros novos: retomou as indagações passadas
e observou em que medida a área evoluiu bus-
cando contextualizar as mudanças dentro do
quadro de desenvolvimento da ciência e tecnolo-
gia no país e no mundo. Como novidade, busca-
mos dar realce à contribuição da pós-graduação
para o aprimoramento do SUS. Entendo que
qualquer consideração sobre uma área determi-
nada tem que levar em conta, como dizem Mar-
tins e Assad2, que um dos fenômenos mais rele-
vantes no âmbito do ensino superior contempo-
râneo no Brasil é a emergência e o desenvolvi-
mento de um vigoroso sistema nacional de pós-
graduação, atuando em todas as áreas do co-
nhecimento. O empenho inconteste de uma di-
versidade de atores e coletivos para o aprimora-
mento da pós-graduação transformou-a na par-
te mais exitosa do conjunto do sistema educacio-
nal do país, sendo considerada de forma unânime
como a de maior e de melhor qualidade na Améri-
ca Latina2.

Principais questões
levantadas pela pesquisa de 1994-1997

Os resultados da avaliação de 1994-1997 esclare-
ceram muitas questões que deram origem a sua
realização. Para dentro da própria área, vários
mitos foram desvelados. Do ponto de vista ex-
terno, chegamos à conclusão de que a pós-gra-
duação em Saúde Coletiva usufrui dos méritos e
dos problemas semelhantes aos de todas as áre-
as de conhecimento no país. Essa resposta assi-
nala o reconhecimento de que o campo de Saúde
Coletiva não é estranho e nem deve ficar fora do
contexto nacional e internacional de ciência e tec-
nologia. No entanto, o motivo externo que este-
ve presente no estudo de 1994 a 1997 vez por
outra assusta a área, como constatamos no do-
cumento da ABRASCO, “Em nome da saúde
pública/saúde coletiva”, lançado ao público em
dezembro de 2005. Por meio dele, a associação
interveio junto a uma comissão da CAPES, do
CNPq (Conselho Nacional de Pesquisa/MCT) e
da FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos/
MCT) que haviam apresentado uma nova tabe-
la de áreas de conhecimento, desconhecendo a
racionale do campo da Saúde Coletiva3.

Foi constatada também uma progressiva
mudança no perfil de demanda aos cursos, so-
bretudo de mestrado. De uma clientela oriunda
das universidades e dos centros de pesquisa, a
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procura dos programas estaria se encaminhan-
do prioritariamente para abranger gestores e
profissionais do serviço. Essa inflexão significa
uma busca por qualificação desses atores da prá-
tica em Saúde Coletiva e é impulsionada pela re-
volução da sociedade do conhecimento e do mer-
cado público e privado de trabalho em saúde,
cada vez mais rigoroso quanto às exigências de
formação dos profissionais.

Os avaliadores chegaram à conclusão de que
os estudantes de pós-graduação precisam ser
melhor formados quanto a conteúdos e técni-
cas, exigindo uma orientação para o cumprimen-
to de sua função como pesquisadores ou gesto-
res. Houve uma crítica clara da orientação exces-
sivamente discursiva e muito politizada que ain-
da acontecia por ocasião da primeira avaliação.

Os principais problemas dos cursos de PG
foram resumidos por Minayo4, a partir de pes-
quisas de Nunes e Costa5; Goldenberg e Schenk-
man6 e Tanaka7:

. Níveis diferenciados de qualidade dos cur-
sos e dos grupos de pesquisa, denotando enor-
mes desequilíbrios regionais. Não havia e conti-
nua a não existir programa na Região Norte;

. Falta de clareza quanto aos níveis de forma-
ção de mestrado e doutorado, gerando vários pro-
blemas relativos à duração dos cursos, ensino en-
ciclopédico, apego institucional ao modelo sequen-
cial de pós-graduação, exigência de mestrado como
pré-requisito para doutorado, dentre outros;

. Elevado índice de evasão de estudantes, em
algumas áreas e em alguns cursos, exigindo re-
pensar a rigidez da organização dos programas;

. Perda de docentes altamente qualificados por
falta de mecanismos institucionais para absor-
vê-los;

. Aporte insuficiente e instável de recursos (hu-
manos e materiais), impedindo a consolidação
de programas e investimentos em infraestrutura;

. Rigidez nos modelos e regulamentos dos
cursos, levando suas coordenações a valoriza-
rem normas fechadas e limitadoras em lugar de
priorizarem acima de tudo o processo de ensino/
aprendizagem, o ritmo dos estudantes e a ex-
pressão das potencialidades deles;

. Desperdício da capacidade de pesquisa e de
orientação, em muitos programas, havendo dou-
tores ociosos por causa das dificuldades ou mes-
mo da incapacidade dos gestores institucionais
de prover adequação logística e administrativa;

. Avaliação dos programas por médias e não
por desempenho individual, encobrindo, por ve-
zes, participação medíocre de alguns docentes em
detrimento dos mais produtivos;

. Ausência de estratégias de relacionamento
entre os programas e o setor de serviços de saú-
de, repercutindo em falhas na formação dos es-
tudantes;

. Falta de clareza do perfil da demanda o que
repercute num ensino conteudista;

. Escasso entrosamento dos programas com
a graduação, contrariando um dos objetivos fun-
damentais do sistema de pós-graduação, que é
preparar quadros altamente qualificados para o
ensino superior.

No que concerne à qualidade dos cursos, foi
ressaltada a necessidade de articulação equilibrada
dos saberes que combinam aspectos biológicos,
psicológicos, sociais e ambientais. Por ser uma
área eminentemente multidisciplinar, foi suscita-
do um debate sobre a necessidade de existir um
núcleo comum de conhecimentos e práticas. Essa
discussão evoluiu para uma formulação condi-
zente com a pedagogia contemporânea que enfa-
tiza formação, reflexão, habilidades e criativida-
de, atributos que se esperam dos mestrandos e
de doutorando, conforme registra Minayo4: O
mestrando e o doutorando em Saúde Coletiva pre-
cisam ser preparados para gerar, aperfeiçoar, do-
minar e empregar conhecimentos científicos e tec-
nologias, com o objetivo de produzir bens e servi-
ços de qualidade e apropriados às necessidades de
saúde no país. Desta forma é preciso investir numa
completa revisão metodológica e de conteúdo, ade-
quando os cursos às exigências históricas e é preci-
so desregular os excessos e tornar a Pós-Graduação
mais flexível.

Tentando vocalizar as reflexões resultantes da
pesquisa avaliativa, Minayo4 continua: a mudan-
ça metodológica mais importante para enfrentar o
avanço científico e tecnológico e evitar a obsoles-
cência é investir no aprender a aprender. Enfati-
zar a experimentação das metodologias de pesqui-
sa, proporcionar ambiência acadêmica necessaria-
mente crítica e plural (seminários, congressos, há-
bitos de leitura de periódicos científicos de ponta,
escrita de artigos, discussões sobre ética e política,
filosofia, tradição e inovação), além da familia-
rização com sistemas de comunicação, informa-
ção e informática.

No que concerne às publicações científicas,
os estudos qualitativos de Luz8 e cientométricos
de Viacava e Ramos9 à época revelaram uma agra-
dável surpresa: forte tendência ao crescimento,
cerca de 20,6% ao ano, sendo que, de 1990 a 1995,
o aumento foi de 155%. Esse período coincide
com a abertura de alguns cursos altamente pro-
dutivos, com mudanças qualitativas realizadas
nos programas e com o incentivo da ABRASCO
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à melhoria da qualidade e do desempenho da
PG. A pesquisa avaliativa dirimiu o mito, segun-
do o qual os profissionais da área publicam pou-
co ou não publicam artigos, inclusive na área de
ciências sociais e saúde. A avaliação evidenciou
também alguns pontos problemáticos, como a
dispersão da produção científica por muitos pe-
riódicos e o baixo grau de internacionalização
das publicações.

Do ponto de vista de situação dos egressos,
constatamos que, na sua quase totalidade, os
mestres e doutores estavam empregados nas ins-
tituições de ensino superior ou nos serviços de
saúde. A maioria, à época, trabalhava no setor
público, alguns tinham duplo vínculo, público e
privado, e uma minoria estava em atividade em
instituições não governamentais6.

Questões ressaltadas
pela avaliação de 2008-2009

A pesquisa de 2008-2009 ocorreu num momento
histórico completamente diferente da anterior.
Enquanto naquela etapa, o objetivo maior era
encontrar as bases de adequação da pós-gradu-
ação em Saúde Coletiva, hoje vários problemas
parecem adequadamente equacionados ou não
têm o mesmo peso que há doze anos. Mesmo
considerando que muitos pontos críticos persis-
tam10, as diretrizes oficiais sobre a PG atualmen-
te se orientam para avaliar em que medida os
programas podem contribuir para o desenvolvi-
mento nacional e, no caso da Saúde Coletiva, para
o aprimoramento do SUS, dentro do pressuposto
de que o conhecimento tem papel central no di-
namismo socioeconômico e cultural de um país
e que os denominados “trabalhadores do conhe-
cimento” são cada vez mais imprescindíveis2.

Não só no Brasil, mas em todo o mundo, o
ensino superior e as PG estão sendo repensados.
Além de cumprir seu clássico papel de formar
pessoas para atender ao ensino e à pesquisa, a
PG, principalmente, vem assumindo outras fun-
ções e sendo orientada a contribuir para a com-
petitividade da economia, para fornecer forma-
ção adequada de alto nível para o mercado de
trabalho público e privado, para formar qua-
dros para a burocracia estatal e para prestar ser-
viços à sociedade civil2.

Essa nova convocação, que se iniciou ao final
dos anos oitenta  no mundo ocidental11, se acen-
tua neste século, tendo em vista as profundas
transformações mundiais: globalização dos mer-
cados e da cultura, formação de novos blocos de

países, uso intensivo de redes de informação e
comunicação, reestruturação dos mercados de
trabalho, aumento da competitividade em todos
os níveis e, também, ampliação de direitos e cres-
cimento da consciência social dos cidadãos sobre
o seu papel nas mudanças.

Ziman12 fala de uma ciência em mutação para
uma sociedade em transformação, referindo-se
às mudanças de um modelo de ciência “mertoni-
ano” (modo 1) caracterizado como um espaço
social relativamente livre de controles externos e
calcado na avaliação da qualidade por pares, para
uma agenda científica de excelência que deve in-
tegrar o desenvolvimento sustentável dos países
e a participação da sociedade (modo 2). As pecu-
liaridades desse segundo modo são resumidas
por Guston e Keniston11: pesquisas orientadas
para os interesses da sociedade; responsabilida-
de muito mais explícita por parte dos pesquisa-
dores em relação aos temas que estudam e ao
convencimento da sociedade e dos políticos so-
bre os méritos de suas propostas; processo de
produção científica muito mais complexo do que
os modelos lineares antes (e ainda) vigentes.

É interessante observar que a maioria das
transformações hoje propostas tem como base o
próprio avanço da área de educação, de ciência e
de tecnologia no mundo. Atualmente, há cerca de
60% de conhecimento e tecnologia em tudo o que
usamos e consumimos na sociedade ocidental, e
essa tendência de incorporação tecnológica deve
continuar. As ênfases são dadas ao investimento
em inovação, à formação de recursos humanos e
na popularização da ciência. No mesmo sentido,
o Plano de Ação de Ciência e Tecnologia para e
Inovação para o Desenvolvimento Nacional13, do
Ministério de Ciência e Tecnologia, enuncia: A ci-
ência, a tecnologia e a inovação são no cenário
mundial contemporâneo, elementos fundamentais
para o crescimento econômico, geração de emprego
e renda e democratização das oportunidades. O tra-
balho dos técnicos, cientistas, pesquisadores e aca-
dêmicos e o engajamento das empresas são fatores
determinantes para a consolidação de um modelo
de desenvolvimento sustentável, capaz de atender
às justas demandas sociais dos brasileiros e ao per-
manente fortalecimento da soberania nacional.

Os avanços promovidos pelas descobertas
científicas e tecnológicas atualmente, além de bus-
car uma maior adesão com as necessidades e ex-
pectativas da sociedade, tornaram-se muito mais
democratizados. De uma universidade inicialmen-
te chamada a formar a elite econômica, cultural e
política, a sociedade contemporânea passou a exi-
gir que - sem perder seu papel cultural e tradicio-
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nal indeclinável - essa instituição ofereça “conhe-
cimentos utilitários e aptidões técnicas especiali-
zadas capazes de responder aos desafios do de-
senvolvimento tecnológico e às mudanças que
estão ocorrendo no mundo do trabalho”2.

No entanto, as mudanças atuais trazem im-
portante grau de contradição, por exemplo, ten-
dência à burocratização do fazer científico, risco
da pauta científica ser dominada por interesses
instrumentais e econômicos, incerteza quanto aos
impactos e aos riscos sociais das tecnologias e
das inovações sobre a vida humana e a natureza.
Tudo isso exige uma visão complexa para a ela-
boração de políticas com a participação de múl-
tiplos atores.

Algumas novidades e diretrizes importantes
surgiram no país nesse momento histórico
abrangido pela pesquisa avaliativa: a formula-
ção do “Plano de Ação 2007/2010: Ciência, Tec-
nologia e Inovação para o Desenvolvimento Na-
cional (2007); duas Conferências Nacionais de
Ciência, Tecnologia e Inovação (2001 e 2005), o
IV Plano Nacional de Pós-Graduação: 2005 a 2010
(2005); a criação da Secretaria de Ciência e Tec-
nologia do Ministério da Saúde em 2003; a reali-
zação da 2ª. Conferência Nacional de Ciência e
Tecnologia em Saúde em 2004; e a Política Nacio-
nal de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde
em 2005. Todos esses órgãos e eventos passaram
a ser orientadores de uma visão estratégica sobre
o desenvolvimento nacional baseado em ciência,
tecnologia e inovação, influenciando as institui-
ções de fomento federais e suas correspondentes
nos estados. As ênfases atuais são na construção
de um novo modelo de pesquisa em rede ou
multicêntrica com participação de vários grupos
de pesquisa localizados em diferentes instituições
e mesmo em diferentes estados ou países.

Igualmente, a literatura sobre a área no perío-
do aumentou muito no sentido de aprofundar e
debater o aprimoramento, a adequação e a cor-
reção de rumos dos programas de pós-gradua-
ção e da pesquisa em Saúde Coletiva. Todos esses
trabalhos evidenciam-na como um campo inter-
disciplinar e estruturado sob a maioria dos as-
pectos, inclusive o pedagógico, embora ainda com
muitos problemas a serem resolvidos do ponto
de vista de quantidade e de qualidade10,14-16.

É dentro desse amplo cenário de mudanças
que os programas da área de Saúde Coletiva fo-
ram vistos. Do ponto de vista histórico, há vári-
os indícios de que a pós-graduação em Saúde
Coletiva esteja em pleno desenvolvimento. Os
relatórios da CAPES de 2008, citados por Barata
e Santos10, assinalam que atualmente existem cin-

quenta programas em funcionamento: desses,
dezesseis (32%) são exclusivamente de mestra-
dos acadêmicos; treze (26%) são de mestrados
profissionais; vinte (40%) são de mestrados e
doutorados acadêmicos e há um doutorado em
associação. O dinamismo da área pode ser exem-
plificado com esses dados, pois no início da pre-
sente avaliação, eram 36 programas em funcio-
namento, o que corresponde a um incremento
de 70% em três anos: “O crescimento do número
de programas credenciados foi maior em Saúde
Coletiva do que no conjunto de todas as áreas
do conhecimento”10.

Ainda, dentre as principais tendências positi-
vas, destacamos o aumento do número de can-
didatos, de vagas, de estudantes selecionados, dos
egressos dos cursos segundo dados de Nunes e
colaboradores e Alonso e Mendonça17. O cresci-
mento do número de titulados no período de
1996-2006 passou de 171 a 528 mestres e de 80
para 190 doutores, com progressiva desconcen-
tração dos programas a favor das regiões Nor-
deste e Sul. Tal constatação positiva, no entanto,
ainda não é suficiente para abalar o agrupamen-
to dos cursos no sudeste (52,9%), sendo que, no
caso do doutorado, a concentração é de 90%.
Esse problema é geral no sistema de PG, pois, no
sudeste, estão 54,3% dos programas de todas as
áreas do conhecimento e 66,3% da grande área
da saúde10.

A taxa de crescimento do número de mestres,
sobretudo de doutores, para cada 100.000 habi-
tantes é o principal indicador utilizado para com-
parações mundiais sobre o desenvolvimento em
ciência e tecnologia. Em 2000, o Brasil possuía
32.500 doutores segundo Guimarães18; em 2008,
essa cifra havia subido para 80.000, segundo da-
dos do Portal da CAPES. A pesquisa de Golden-
berg e Gomes destaca que, na área da Saúde Co-
letiva, esse crescimento ocorreu concomitante-
mente com o rejuvenescimento do perfil dos pós-
graduandos, a diminuição do tempo para titula-
ção, o incremento extraordinário do número de
doutores titulados e o aumento do número de
mulheres nos cursos.

Numa perspectiva comparativa, há hoje 12/
100.000 doutores no Japão, 15/100.000 nos Esta-
dos Unidos e 30/100.000 na Alemanha. No Bra-
sil, essa relação correspondia a 3.5/100.000 em
2001. No entanto, numa comparação entre Ale-
manha, Inglaterra, França, Estados Unidos, Co-
réia do Sul e Brasil, segundo Marchelli19, durante
a década, o Brasil é o que possui maior coeficien-
te de crescimento em relação aos outros, o que,
segundo o autor, faz que o Brasil esteja otima-
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mente situado ao final de 2010 numa posição
semelhante ao Japão. É importante assinalar que
a grande área de saúde é a que vem formando
mais doutores em todo esse período.

Se na avaliação passada havia certa dúvida so-
bre os limites epistemológicos do campo de Saúde
Coletiva, nesse estudo fica claro um crescente apro-
fundamento de sua organização em torno da Epi-
demiologia, das Ciências Sociais e das disciplinas
de cunho aplicado como Planejamento e Gestão de
Saúde. A pesquisa permitiu explicitar uma adequa-
ção sistêmica dos conteúdos, de tal forma que
mesmo os programas temáticos como os de Epi-
demiologia, por exemplo, incluem disciplinas e for-
mação sobre as duas outras. Há também um
movimento crescente de especialização interna de
cada uma das três áreas fundantes, ao mesmo tem-
po em que ocorre um crescimento da interação
interdisciplinar e um aumento dos objetos de estu-
do em torno dos grupos de pesquisa e da elabora-
ção das dissertações e teses. A abordagem temáti-
ca, quando segue uma orientação estratégica, mos-
tra a tendência de incorporar conhecimentos dos
três pilares da formação e responde a demandas
do campo do ponto de vista dos problemas sani-
tários, políticos e de gestão, o que foi observado na
pesquisa de Luz e colaboradores.

No mesmo sentido, fica evidente que a Saúde
Coletiva ampliou sua prática discursiva e comu-
nicativa de modo a promover maior diálogo en-
tre as disciplinas mestras e, ao mesmo tempo,
aprofundou um movimento interativo entre os
pesquisadores, gestores e os profissionais que
atuam nos serviços, conforme anunciam os es-
tudos de Nunes e colaboradores e de Luz e cola-
boradores. Esses autores e Canesqui mostram
uma assimilação de conhecimento das áreas prin-
cipais entre si.

Podemos falar, pois, da progressiva consoli-
dação de uma tradição científica e técnica, ou seja,
da construção de um campo na concepção de
Bourdieu20, o que pode ser provado também pelo
estudo do perfil dos egressos. Eles são, em sua
maioria, os atuais gestores e técnicos que atuam
no SUS e docentes dos programas de pós-gradu-
ação e de graduação. Toda essa construção, ob-
viamente, não é espontânea. Ela significa o esfor-
ço coletivo de instituições como ABRASCO e
CEBES, que têm corroborado com uma orien-
tação política que valoriza e incentiva a realiza-
ção de pesquisas estratégicas e de focalização em
problemas locais, regionais e nacionais sobre os
quais os serviços e os gestores se interrogam.

Do ponto de vista de orientação dos conteú-
dos e de sua vinculação com a realidade, emergiu

com força, no período analisado, a questão am-
biental e seu impacto sobre saúde. Embora essa
área de conhecimento seja tratada ainda como
item temático, nossa expectativa é que, no futu-
ro, ela venha a compor o paradigma da área jun-
to com as três disciplinas fundantes da Saúde
Coletiva. Outro assunto no qual aumentou o
investimento nesse período foi a economia da
saúde. Sua frequência cresceu nos conteúdos dos
cursos, dos artigos publicados e dos grupos de
pesquisa. Igualmente, cresceram visivelmente as
pesquisas avaliativas sobre os mais diferentes
programas do SUS, num processo em sintonia
com os problemas levantados pelos formulado-
res de políticas, gestores e técnicos do setor.

Ainda na mesma linha, é necessário assinalar
a importância da abertura de treze mestrados
profissionais na área de Saúde Coletiva. Essa
modalidade de curso, sobre a qual ainda não há
estudos de impacto, representa um esforço cole-
tivo de adequação dos conteúdos e da geração de
conhecimentos e técnicas necessários ao aprimo-
ramento do SUS. Um artigo de Negret21 ressalta
o grande empenho das várias áreas do conheci-
mento em organizar mestrados profissionais
orientados para a solução de problemas práti-
cos e para inovação. Ressaltamos, também, a
recente abertura de alguns cursos de graduação
em Saúde Coletiva, o que contribui a favor de
uma nucleação de cunho profissional.

Embora não tenha sido possível levantar a
diversidade de profissionais que demandam aos
cursos da área de Saúde Coletiva por causa da
ausência de informações consolidadas nas secre-
tarias acadêmicas das instituições, levantamen-
tos localizados mostram que os programas atra-
em, em primeiro lugar, profissionais da grande
área da saúde (médicos, enfermeiros, psicólo-
gos, odontólogos, biólogos, farmacêuticos, pro-
fissionais de educação física, fonoaudiólogos, fi-
sioterapeutas, dentre outros), e também das áre-
as de engenharia ambiental, das ciências sociais e
humanas, inclusive economia, direito, educação
e serviço social. Administrar essa ampla porta de
entrada sem perder a história e a cultura do cam-
po sempre foi um grande desafio para a Saúde
Coletiva.

Que importância a pujança da área de Saúde
Coletiva e uma crescente nitidez da sua organiza-
ção epistemológica tem para o aprimoramento
do SUS? A resposta mais objetiva é o fato de es-
tarmos construindo um perfil profissional cada
vez mais focado do ponto de vista dos conteú-
dos, da cultura e dos métodos que constituem o
cerne do campo de Saúde Coletiva, malgrado
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todos os problemas ainda existentes, como o
mostram Barros14, Barata15 e Barata e Santos10.

O estudo do perfil do corpo docente, se-
gundo Goldbaum, também mostra evoluções
no período de uma década. O primeiro ponto a
ressaltar é o crescimento, no último triênio es-
tudado, de 61% no número de professores. Esse
aumento que se deveu, sobretudo, à abertura
de mestrados profissionais e de cursos novos,
não foi homogêneo, no entanto. Dos cursos
consolidados, os que mais cresceram foram os
da UFBA e os da Fiocruz. Ao contrário, obser-
vamos um aumento muito pequeno em algu-
mas instituições e, em outras, até uma diminui-
ção, a despeito da pesquisa de Goldenberg e
Gomes ter evidenciado a ampliação de concur-
sos públicos e das contratações em instituições
privadas, para postos de trabalho com requisi-
to de titulação e área de especialização em Saúde
Coletiva. A estagnação do quadro docente em
algumas instituições é preocupante pelo signifi-
cado que isso possa vir a ter no decorrer dos
próximos anos, uma vez que a idade média des-
ses profissionais é de 51 anos, o que os torna
mais próximos da finalização da carreira. No
entanto, a pesquisa de Goldenberg e Gomes
mostra que, de fato, uma grande parte dos dou-
tores entrou no curso em idade madura, o que
repercute na sua entrada tardia na carreira. O
fenômeno da juvenilização é recente, assim
como a feminilização do quadro docente, ob-
servado por Goldbaum e por Goldenberg e
Gomes. O número de mulheres docentes nos
programas de Saúde Coletiva em sete anos pas-
sou de 47% para 55%, numa curva totalmente
inversa à presença masculina nos programas,
no período anteriormente estudado. Mas a fe-
minilização é também notável no corpo de dou-
torandos e mestrandos dos cursos, o que pare-
ce acompanhar uma tendência em muitas áreas
de conhecimento, como comenta Marchelli19.

É importante realçar que, na última déca-
da, houve paulatina focalização das institui-
ções na contratação de docentes com forma-
ção em Saúde Coletiva – o que se deve em gran-
de parte ao papel e ao esforço dos avaliadores
das propostas de cursos – o que conspira a
favor da consolidação epistemológica da área.
Também é relevante observar que, atualmente,
91% dos docentes que atuam no programa se
formaram nos cursos oferecidos no país, em-
bora essa endogenia também seja um risco a
ser contrabalançado com oportunidades de
estágios e cursos no exterior. Por fim, ressalta-
mos que 98,4% dos docentes dos programas

são doutores. Esse patamar de partida dos cursos
indica que o nível de aprimoramento e de compe-
tição já ocorre em outra esfera, sobretudo na ade-
quação e orientação dos conteúdos e produtos e
da produtividade em pesquisa e em publicações.

Destacamos também um aumento expressivo,
sob aspectos quantitativos e qualitativos, da produ-
ção científica no âmbito dos programas, sobretudo
o importante crescimento da produção de artigos
(completos) publicados em periódicos. Eles respon-
dem por cerca de 60% da produção científica da
área, ao longo do período analisado. De 2006 para
2007, o sistema registrou um aumento de mais de
30% na produção de artigos completos em periódi-
cos. Isso significa um incremento significativo e inin-
terrupto se adicionamos o período de 1994 a 1997.

A exemplo do que ocorre em outros ramos do
conhecimento, também na Saúde Coletiva é forte a
tendência ao aumento do número de autores por
artigo, havendo queda na proporção de única au-
toria, que era de 64% no primeiro triênio analisa-
do (1998-2000), chegando a 22% no terceiro triê-
nio, período no qual a proporção dos textos com
participação de dois autores chegou a 24%. Esse
fato significativo revela uma mudança de padrão
de pesquisas individuais para multicêntricas, em
rede ou em parceria, e foi observado nas pesquisas
de Viacava, Luz e Goldenberg e Gomes. Corrobo-
rando a informação sobre a progressiva descon-
centração dos programas de PG em Saúde Coleti-
va do eixo Rio de Janeiro e São Paulo para o Nor-
deste e o Sul, as publicações mostram a mesma
tendência, assim como uma curva ascendente de
parcerias, sobretudo entre pesquisadores de uma
mesma região e do Sudeste com o Nordeste. É pou-
co significativa a cooperação entre os programas
do Nordeste e do Sul.

A produção científica publicada em revistas está
muito menos dispersa do que mostrou a avaliação
de 1994-1997, o que, mais uma vez, demonstra uma
orientação da área em relação à construção do cam-
po. Viacava observa que são dezenove os títulos de
maior preferência e que, no período estudado, três
periódicos – Cadernos de Saúde Pública, Revista
de Saúde Pública e Ciência & Saúde Coletiva, todos
eles indexados no ISI/Thomson, no MEDLINE, no
Scopus e no SciELO e outros – concentraram boa
parte das publicações da área, embora exista uma
tendência, também, de aumento da divulgação de
artigos em revistas com temáticas específicas. Cons-
pirando a favor do aprimoramento da qualidade e
da internacionalização, Viacava observa que hou-
ve expressivo aumento de artigos divulgados em
revistas de divulgação internacional e redução da
importância dos periódicos locais, no período.
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O incremento da produção científica sobre
Saúde Coletiva segue a curva de crescimento que
está ocorrendo no país. Recentemente, foi divul-
gado no Portal da CAPES que o país atingiu o
13º lugar no ranking mundial de artigos indexa-
dos em bases internacionais, segundo a base Web
of Science-ISI, atingindo 2,12% do total mundi-
al, ficando próximo à Coréia do Sul, que ocupa o
12º . O Brasil liderou o maior aumento do nú-
mero de revistas científicas nacionais indexadas
nessa base de 2006 a 2008; em 2006, eram 26, em
2007, 63 e, em 2008, 103, fato significativo no
contexto mundial. O número de artigos quadru-
plicou em dois anos, passando de 4.056, em 2007,
para 12.502, em 2008. Ou seja, houve um au-
mento de 8.446 artigos em um ano, graças ao
incremento de revistas indexadas e ao maior nú-
mero de artigos por revista, uma vez que a inde-
xação no ISI exerceu maior atração sobre os au-
tores22. Essa performance ímpar é seguida tam-
bém pelo expressivo crescimento do número de
doutores formados, como já mencionado.

Sem desmerecer o significado do esforço rea-
lizado pelo país, através dos mais variados ato-
res institucionais, coletivos e individuais, pesqui-
sadores como Dagnino23,24, Meneghini22, Mar-
tins e Assad2, Contini e Sechet25 e Jacob26 fazem
reparos à euforia quando observamos apenas o
crescimento linear da produção, pois mais im-
portante é o número de citações que o número
de artigos, o que ainda é bastante incipiente no
país frente à hegemonia dos países centrais do
capitalismo. Entretanto, esse bom lugar que a
ciência e tecnologia brasileira vai, paulatinamen-
te, alcançando não corresponde ao desenvolvi-
mento tecnológico de que o país precisa tanto.

Qualitativamente, a produção da área da Saú-
de Coletiva expandiu-se como um todo e ao in-
terior de suas três áreas nucleadoras, incorpo-
rando linguagem, métodos e contribuição con-
ceitual umas das outras. Comprovamos tam-
bém uma tendência cada vez mais interativa en-
tre os programas, comunidades e instituições.

Um dos pontos que o IV Plano Nacional de
Pós-Graduação menciona entre suas diretrizes é
a internacionalização dos programas no sentido
de aprimorá-los e de que essa ação possa cola-
borar para o desenvolvimento do país. No en-
tanto, esse termo “internacionalização” tem vári-
os sentidos e é bastante ambíguo, conforme a
discussão feita por Marrara27. Nós o analisamos
como “cooperação internacional” e concluímos
que se trata de um ponto bastante nebuloso, pois
os relatórios dos programas de Saúde Coletiva
apresentam informações pouco consistentes e

não permitem analisar sua contribuição nem
para a consolidação no campo, nem para o de-
senvolvimento do setor e nem do ponto de vista
das tendências.

Pelos motivos aludidos, foi-nos possível ape-
nas estabelecer duas conclusões. A primeira delas
é a confirmação de uma característica da área já
fortemente conhecida e assinalada: seu caráter
multidisciplinar. É o que indicam aqueles pro-
gramas “completos”, ou seja, os que contam com
todas as áreas de concentração nucleadoras. Nesse
sentido, cabe assinalar a existência de uma possí-
vel assimetria entre o Brasil e os países parceiros,
na medida em que, em outros, a organização das
áreas do conhecimento geralmente ocorre segun-
do lógica distinta. Aparentemente negativa à pri-
meira vista, essa dissimetria pode constituir, no
entanto, um fator enriquecedor, na medida em
que os programas de Saúde Coletiva, em tese,
podem dialogar, no cenário internacional, com
uma diversidade de outras disciplinas e áreas.

O segundo ponto assinala que, se o Plano
Nacional de Ciência e Tecnologia e o IV Plano
Nacional de Pós-Graduação orientam para o in-
vestimento na internacionalização dos progra-
mas, é preciso que a CAPES invista na criação de
indicadores específicos. A ausência de informa-
ções relevantes atualmente se deve à forma vo-
luntarista, amadorística e assistemática de coleta
e tratamento dos dados nos relatórios da CA-
PES. Dizendo de outra forma, o poder indutor
dessa instituição de avaliação e fomento ainda
não se fez presente no que concerne à coopera-
ção internacional.

Considerações finais:
a pós-graduação em Saúde Coletiva
contribui para o aprimoramento do SUS?

O IV Plano Nacional de Pós-Graduação para o
período de 2005-2010 reconhece que um dos de-
safios a ser enfrentado é a formação de profissio-
nais de perfis diferenciados para responder ao
mercado de trabalho: acadêmico, setor público,
setor privado, organizações não governamentais.
Uma das prioridades do plano é a formação para
o mercado não acadêmico, com medidas fixadas
para avaliação que incorporem procedimentos
específicos para concepções da formação de mes-
tres e doutores para ambientes tecnológicos e
profissionais. No caso da Saúde Coletiva, o foco
é o aprimoramento do SUS, o que deve se refletir
na docência e na investigação, embora um pro-
fissional formado na área com certeza será bem
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sucedido na organização e na prestação de servi-
ços privados.

Na medida em que o SUS constitui uma cons-
trução histórico-social coletiva que juntou nos
seus alicerces instituições acadêmicas, gestores e
políticos do setor saúde, profissionais e técnicos,
e na medida em que a continuidade da sua cons-
trução depende de tantos atores, torna-se muito
difícil distinguir a contribuição específica da pós-
graduação. Para uma avaliação profunda, preci-
samos de uma investigação específica e qualitati-
va. No entanto, temos vários elementos que nos
permitem inferir sobre algumas certezas e hipó-
teses. Por exemplo, é impossível esquecer: (1) a
colaboração dos pesquisadores e professores na
própria formulação do SUS, muito antes da VIII
Conferência Nacional de Saúde (1986), momen-
to em que se delineou o capítulo sobre segurida-
de social, consolidado na Constituição de 1988;
(2) a organização posterior do processo de des-
centralização e universalização do direito à saú-
de; (3) a construção e crítica dos vários sistemas
de informação que permitem hoje ao país acom-
panhar, planejar e projetar ações de prevenção,
de promoção e de assistência; (4) a formulação
de várias diretrizes políticas como as que susten-
tam hoje a Secretaria de Ciência e Tecnologia do
Ministério da Saúde, como as que dizem respeito
à saúde do trabalhador, às Estratégias de Saúde
da Família, as que se referem às mulheres, às cri-
anças e aos adolescentes, aos idosos, aos defici-
entes e outras, como é caso da que trata da redu-
ção da morbimortalidade por acidentes e violên-
cias; (5) a sustentação e, mais ultimamente, a
avaliação dos vários programas que necessitam
de conhecimento qualificado e de crítica perma-
nente para seu aprimoramento.

Também é fundamental evidenciar que a pós-
graduação é um celeiro de formação de pessoas
altamente qualificadas para postos importantes
nas três esferas de governo. Cada vez mais, mes-
tres e doutores são desafiados a implementar a
gestão das políticas de Estado que dão sustenta-
ção ao SUS como servidores, consultores e cola-
boradores e cada vez mais os concursos públicos
valorizam esses níveis de formação, asseguran-
do o aperfeiçoamento dos programas e dos pro-
jetos adequados às situações de saúde. Malgra-
do o sistema político brasileiro manter ainda
bastante influência na nomeação das pessoas, em
alguns espaços institucionais, os profissionais de
carreira ou nomeados por causa de sua forma-
ção diferenciada contribuem enormemente para
uma gestão mais qualificada. Geralmente, uma
mesma pessoa realiza ou coordena uma pesqui-

sa, atua na formulação de políticas junto com
técnicos governamentais, produz documentos
técnicos e incorpora tais experiências na forma-
ção de mestres e doutores.

No entanto, não são apenas os docentes, pes-
quisadores e seus alunos, que de forma pessoal e
institucional, vêm se engajando na construção do
SUS e destacar apenas eles constitui uma injustiça
em relação aos demais. A pergunta relevante a ser
feita, portanto, como ponto de partida, é se essa
construção que agrupa um conjunto de tecnologi-
as sociais, de informação, de gestão e de formula-
ção de políticas existiria sem a contribuição da co-
munidade científica que se abriga nas PG do setor.

Por fim, assinalo alguns pontos que preci-
sam ser revistos e aprimorados. Internamente
ainda existe muita disparidade na qualidade dos
cursos e, por parte da coordenação dos progra-
mas, pouca atenção com a qualidade e a signifi-
cância dos dados que poderiam se constituir em
informações estratégicas para continuidade de
avaliação da área. Do ponto de vista da CAPES,
principalmente, faltam filtros que possam con-
tribuir para o aprimoramento e a fidedignidade
das informações sobre a produtividade dos cur-
sos e a criação de indicadores adequados para
medir a internacionalização dos programas.

Pensando que o comprometimento dos cur-
sos é uma estrada de mão dupla em relação à
adesão e à demanda do mercado de trabalho,
chamamos atenção para a precariedade endêmi-
ca do mercado de trabalho em saúde. Não pode
ter muito sucesso o empenho dos programas
quando os profissionais passam a se constituir
em mão de obra precária das instituições. Isso
pode ser exemplificado de forma gritante pelo que
há vários anos ocorre no Ministério da Saúde,
onde boa parte dos profissionais de elevada for-
mação não conseguem planejar ações no longo
prazo, pois, frequentemente, toda a hierarquia
interna das secretarias e departamentos é preen-
chida por pessoas com contratos precários.

Outro ponto importante de ser evidenciado
diz respeito à forma ainda amadora com que
são tratados os estudos estratégicos e as avalia-
ções que vêm se intensificando, embora sejam de
elevada qualidade acadêmica reconhecida em li-
vros e artigos. Sabemos que não é simples nem
linear a incorporação do conhecimento teórico
nas práticas, mas quando pensamos no signifi-
cado da produção da pós-graduação para a Saú-
de Coletiva é importante assinalar que existe um
comprometimento das instâncias políticas e de
gestão com os resultados dos trabalhos. Ora, as
investigações avaliativas sem aplicações concre-



1907
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 15(4):1897-1907, 2010

Referências

Minayo MCS. Rumos e desafios: encerrando um
processo de avaliação da Pós-Graduação stricto
sensu em Saúde Coletiva (1994-1997). Cien Saude
Colet 1998; 3(1):83-94.
Martins CB, Assad ALD. A pós-graduação e a for-
mação de recursos humanos para inovação. RBPG
1997; 5(1):322-352.
Associação Brasileira de Saúde Coletiva. Em nome
da saúde pública/saúde coletiva. Boletim  da Abras-
co 2005; 95.
Minayo MCS, Costa OS. Pós-Graduação em Saúde
Coletiva: um projeto em construção. Cien Saude
Colet 1997; 4(1,2):53-71.
Nunes ED, Costa PS. Os Cursos de Saúde Coletiva
no Brasil: um estudo sobre as disciplinas básicas.
Cien Saude Colet 1997; 2(1,2):72-90.
Goldenberg P, Schenkman S. Os egressos da pós-
graduação em Saúde Coletiva: construindo um per-
fil. Cien Saude Colet 1997; 2(1,2):91-107.
Tanaka ACA. Perfil da demanda aos cursos de pós-
graduação na área de saúde coletiva em 1996. Cien
Saude Colet 1997; 2(1,2):108-116.
Luz MT. A produção científica em Saúde Coletiva
(1994-1996). Cien Saude Colet 1997; 2(1,2):117-141.
Viacava F, Ramos CL. Difusão da produção cientí-
fica dos cursos de Pós-Graduação em Saúde Cole-
tiva. Cien Saude Colet 1997; 2(1,2):142-153.
Barata RB, Santos VR. Documento de Área: Saúde
Coletiva. Brasília: CAPES; 2009.
Guston DH, Keniston K. The fragile contract. Cam-
bridge and London: MIT Press; 1994.
Ziman JM. What is happening in science? In: Coz-
zens SE, Healey P, Rip A, Ziman J, editors. The
research system in transition. Dodrecht: Klowe Aca-
demic Press; 2003. p. 23-33.
Brasil. Ministério de Ciência e Tecnologia. Ciência,
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacio-
nal. Plano de Ação 2007-2010. Brasília: Ministério
de Ciência e Tecnologia; 2007.

tas perdem de seu sentido estratégico. Por exem-
plo, as realizadas pela CAPES e pelo CNPQ –
cada uma com sua especificidade  – são tão rele-
vantes por que trazem consequências para as
pessoas, os programas e para o sistema de ciên-
cia e tecnologia. Em outras palavras, a contribui-
ção dos programas de PG para o SUS depende
também dos que formulam políticas e dos que
são responsáveis pela sua gestão.
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portanto, apresenta uma perspectiva particular, a
partir da pesquisa avaliativa anunciada na intro-
dução. Muitos ganhos, dificuldades e problemas
da pós-graduação em Saúde Coletiva foram bri-
lhantemente apontados nos estudos de Barata15,
Barros14 e Barata e Santos10, cujo olhar crítico
vem da sua representação da área na CAPES. Não
pretendi repeti-los, apenas inferir algumas ques-
tões que me pareceram importantes para discus-
são. Nesse sentido, este é um texto está aberto a
controvérsias, críticas e colaborações.
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